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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendério: 2010

ARGUICAO DE NULIDADE. ATO DECLARATORIO DE EXCLUSAO
SIMPLES.

O contraditério assegurado pela Constituicdo Federal é viabilizado pelo
contencioso administrativo inaugurado pela apresentacdo da impugnacdo ao
ato de excluséo, conforme previsdo contida no art. 39 da Lei Complementar n°
123, de 2006.

SIMPLES NACIONAL. HIPOTESE DE E'XCLUSﬁ:O. CENTRAL DE
COMPRAS INTEGRADA POR PESSOA JURIDICA NAO OPTANTE PELO
SIMPLES NACIONAL.

1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que participe do capital de
outra pessoa juridica estad impedida de se beneficiar do Simples Nacional,
exceto no caso em que participar do capital de Sociedade de Propésito
Especifico (SPE - central de compras) integrada exclusivamente por
empresas optantes do regime simplificado.

2. Desse modo, quando do capital da central de compras ha participacdo de
pessoa juridica ndo optante do Simples Nacional, a ressalva legal ndo se
configura, e a hipétese de vedacdo torna-se aplicavel.

3. Tal regramento ndo se aplica aos casos em que a empresa participante
esteve inativa durante o periodo de apuracao.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2010
ARGUIQAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em: (i) ndo conhecer do

recurso voluntério na parte em que suscitadas alegacGes de inconstitucionalidade de lei; (ii)
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 ARGUIÇÃO DE NULIDADE. ATO DECLARATÓRIO DE EXCLUSÃO SIMPLES.
 O contraditório assegurado pela Constituição Federal é viabilizado pelo contencioso administrativo inaugurado pela apresentação da impugnação ao ato de exclusão, conforme previsão contida no art. 39 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 SIMPLES NACIONAL. HIPÓTESE DE EXCLUSÃO. CENTRAL DE COMPRAS INTEGRADA POR PESSOA JURÍDICA NÃO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL.
 A microempresa ou empresa de pequeno porte que participe do capital de outra pessoa jurídica está impedida de se beneficiar do Simples Nacional, exceto no caso em que participar do capital de Sociedade de Propósito Específico (SPE - central de compras) integrada exclusivamente por empresas optantes do regime simplificado. 
 Desse modo, quando do capital da central de compras há participação de pessoa jurídica não optante do Simples Nacional, a ressalva legal não se configura, e a hipótese de vedação torna-se aplicável.
 Tal regramento não se aplica aos casos em que a empresa participante esteve inativa durante o período de apuração.
  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2010
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em: (i) não conhecer do recurso voluntário na parte em que suscitadas alegações de inconstitucionalidade de lei; (ii) rejeitar a preliminar de nulidade do ato de exclusão do Simples Nacional; e (iii) no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário, para considerar os efeitos da exclusão do Simples Nacional a partir de 1º de janeiro de 2011. Vencido o conselheiro Allan Marcel Warwar Teixeira (Relator), que votou no sentido de negar provimento ao recurso voluntário. Designado o conselheiro Ricardo Antonio Carvalho Barbosa para redigir o voto vencedor.
 
 (assinado digitalmente)
 Ricardo Antonio Carvalho Barbosa � Presidente e Redator do Voto Vencedor
 (assinado digitalmente)
 Allan Marcel Warwar Teixeira � Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Antonio Carvalho Barbosa (Presidente), Neudson Cavalcante Albuquerque, Gisele Barra Bossa, Allan Marcel Warwar Teixeira, Alexandre Evaristo Pinto, Efigênio de Freitas Júnior, Jeferson Teodorovicz e Bárbara Santos Guedes.
 
 
  GOTTARDI E GOTTARDI MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. � EPP interpõe o presente Recurso Voluntário contra decisão de primeira instância que manteve o Ato Declaratório de Exclusão (ADE) do Sul do Simples Nacional de 05/11/2013, com efeitos retroativos a 01/02/2010.
O ADE de exclusão ter por motivo o fato de a ora Recorrente ter participado do capital de outra pessoa jurídica, denominada REDE CASANOVA - DISTRIBUIDORA MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA.
Irresignada, a ora Recorrente interpôs Manifestação de Inconformidade alegando, em síntese, que a sua condição de empresa que detém participação societária em outra se enquadrava na exceção permissiva prevista na legislação do Simples Nacional, qual seria, a da possibilidade de se fazer parte do capital de uma Sociedade de Propósito Específico (SPE) cujo objeto era funcionar como central de compras para micro e pequenas empresas.
A DRJ/Belém, contudo, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade em acórdão às fls. 253 assim ementado:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano-calendário: 2010 
EMENTA 
Está impedido de se beneficiar do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional a empresa que participe do capital de outra Pessoa Jurídica. Poderá participar em Sociedade de Propósito Específico, desde que esta seja integrada exclusivamente por empresas optantes do Simples Nacional. Manifestação de Inconformidade Improcedente Sem Crédito em Litígio.
Em síntese, a decisão de primeira instância às fls. 259 entendeu que a SPE em que a Recorrente participava não era apta a configurar a exceção admitida pela legislação do Simples Nacional pelas razões transcritas a seguir:
12.No caso sob análise, verificou-se que o requisito de contar no seu quadro societário apenas com empresas optantes pelo Simples Nacional não foi observado pela empresa REDE CASANOVA � DISTRIBUIDORA MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA � CNPJ nº 10.984.726/0001-60, tendo em vista que: 
a) No período de 22/07/2009 a 04/01/2013, a pessoa jurídica CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA � CNPJ nº 07.410.299/0001-00 participou do seu quadro societário e nunca foi optante do Simples Nacional; 
b) A partir de 04/01/2013, participam de seu quadro societário pessoas físicas.
Assim, forte no fundamento de que a SPE na qual a empresa optante do Simples Nacional participa só poder ter como sócias outras empresas participantes deste mesmo regime, a DRJ julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade.
Contra a decisão de primeira instância, a Recorrente interpôs o presente Recurso Voluntário, no qual alega, em síntese, que:
- A SPE na qual participava foi formada unicamente por micro e pequenas empresas;
- Não tinha como ter acesso aos dados de gestão nem da SPE, nem das demais empresas a esta associadas, e, por não ter como saber,  não teria como agir para evitar os efeitos da exclusão da forma como aplicados pelo ADE, devendo ser reconhecida a sua nulidade;
- A Casanova Comercial de Tintas Ltda � empresa participante da SPE e apontada como não optante do Simples Nacional � era, na verdade, inativa desde a sua constituição (fev/2010) até o AC 2011, o que tornaria tal fato, como se infere das palavras da Recorrente, um incidente materialmente irrelevante, ao menos para este período apontado;
- Nunca se beneficiara de nenhuma operação com a SPE em questão;
- No momento da constituição da Rede SPE, os sócios comprovaram seu vínculo com a opção do Simples vigente, inclusive a Casanova Comercial de Tintas, conforme documentos acostados ao Recurso.
Por fim, pede a reforma da decisão de primeira instância com o cancelamento das cobranças porventura decorrentes da exclusão do Simples Nacional pela mudança de regime.

É o relatório.


 
Conselheiro Allan Marcel Warwar Teixeira, Relator.



Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, razão por que dele deve ser conhecido.



Mérito

Cinge-se a controvérsia, essencialmente, a duas questões derivadas da exclusão do Simples Nacional de empresa que participa no capital de uma Sociedade de Propósito Específico (SPE), pelo fato de terem sido detectadas no quadro social desta outras pessoas jurídicas não optantes do referido regime, ou mesmo pessoas físicas.
No caso dos autos, a exclusão da Recorrente deu-se com efeitos retroativos à data de constituição da SPE, por ter sido constatado que, desde aquela data, integrava o quadro social desta sociedade a Casanova Comercial de Tintas Ltda, a qual nunca teria sido optante do Simples Nacional.
A primeira questão controversa trata de se a Casanova Comercial de Tintas Ltda já não era efetivamente optante do Simples Nacional à época da constituição da SPE e, acaso de fato não o fosse, se a Recorrente tinha meios de sabê-lo.
Bem, a decisão de primeira instância é categórica em sua afirmação de que a Casanova Comercial de Tintas Ltda nunca foi optante do Simples Nacional. Para contrapor tal decisão, a Recorrente juntou documentos, entre eles, a DIPJ do AC 2011 da referida empresa, às fls. 295, da qual faço a seguinte extração:

/


Como se observa acima, a Casanova Comercial de Tintas Ltda era optante do Lucro Presumido no AC 2011. Para o AC 2010, consta a informação de declaração de inativa às fls. 294. Assim, confirma-se que a referida empresa, integrante do capital social da SPE de mesmo nome, nunca foi optante do Simples Nacional, em linha do afirmado pela DRJ na decisão de primeira instância.
Neste ponto, não há reparos a fazer na decisão da DRJ, pois, se a SPE for integrada, no momento de sua constituição, por empresa não optante do Simples Nacional, todas as demais integrantes estarão inequivocamente sujeitas à exclusão com efeitos retroativos desde a data de formação da referida Sociedade, em linha do aplicado pelo ADE.
No tocante ao fato de ser a referida empresa inativa ou que teria efetivamente ou não a Recorrente tido algum proveito no fato de estar associado à referida SPE, entendo que tais alegações extrapolam as limitações postas categoricamente pelo texto da lei, no sentido de que apenas optantes do Simples podem Nacional participar de tal tipo de sociedade. A este respeito, cabe citar:

LC 123/2006

Art. 3º. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
(...) 
§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I � de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
(...)
§ 5o O disposto nos incisos IV e VII do § 4o deste artigo não se aplica à participação no capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte.
(...)
Art. 56.  As microempresas ou as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão realizar negócios de compra e venda de bens, para os mercados nacional e internacional, por meio de sociedade de propósito específico nos termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo federal.
§ 1º  Não poderão integrar a sociedade de que trata o caput deste artigo pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional.

Indo além da interpretação literal, observa-se que, pelo simples fato de associar-se a outras empresas que não com o único propósito de complementar as suas atividades operacionais, no entender desta relatoria, tal descaracteriza a condição reivindicada pela Recorrente de empresa de pequeno porte.
A condição de empresa de pequeno porte, nos termos da legislação do Simples Nacional, não é dada apenas pelo faturamento, mas também pela inexistência do exercício de determinadas atividades ou da exibição de características � como ser sociedade anônima ou participar do capital de outras empresas que não seja unicamente com o propósito de complementar suas atividades.
Assim, entendo que a condição de empresa de pequeno porte, reivindicada pela Recorrente, restou prejudicada, sendo irrelevante se a investida se encontrava ou não inativa, pois o simples fato de participar do capital de outra empresa sem o único propósito de completar suas próprias atividades já exibe desenvoltura suficiente, pela ratio da lei, para não ter o status tutelado pela legislação do Simples Nacional.
No mais, julgo prejudicada a alegação de nulidade, por confundir-se com as questões de mérito já aqui tratadas.



CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento.

É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Allan Marcel Warwar Teixeira � Relator 



 
Conselheiro Ricardo Antonio Carvalho Barbosa, Redator Designado.

O ilustre relator trouxe ao colegiado uma valiosa descrição do cenário fático e do cenário jurídico atinentes ao presente processo. Todavia, o entendimento majoritário no colegiado foi diferente daquele trazido no voto inicial. Diante desse fato, coube a mim redigir o correspondente voto vencedor, aqui apresentado. 
Matéria similar a tratada no presente foi objeto de outro processo administrativo envolvendo a participação de empresas no capital da REDE CASANOVA - DISTRIBUIDORA MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., CNPJ nº 10.984.726/0001-60, que supostamente seria uma sociedade de propósitos específicos (SPE). 
No entanto, a fiscalização descaracterizou a condição de SPE, a partir da constatação de que no período de 22/07/2009 a 04/01/2013 a pessoa jurídica CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA., CNPJ nº 07.410.299/0001-00, também participou do quadro societário da referida empresa, mas nunca foi optante do Simples Nacional (o que macularia a condição de SPE). 
Nesse contexto, por se tratar da mesma infração e as defesas apresentadas serem idênticas (neste e a constante no processo nº 13005.721685/2013-56), adoto os mesmos fundamentos que utilizei para julgar o outro processo, cujo conteúdo reproduzo in verbis: 
Preliminar de Nulidade.
Em sua defesa, a contribuinte preliminarmente sustenta que o ato de exclusão é nulo uma vez que não foi cientificada da existência de qualquer irregularidade, e nem foi chamada a se manifestar antes de sua expedição, ferindo preceito constitucional do contraditório e ampla defesa. 
Não assiste razão à recorrente, haja vista que por meio do ato de exclusão simplesmente se declara uma situação jurídica existente, e o contraditório assegurado pela Constituição Federal é viabilizado pelo contencioso administrativo inaugurado pela apresentação da contestação ao ato de exclusão, conforme previsão contida no art. 39 da Lei Complementar nº 123, de 2006, fato que está ocorrendo com o presente processo. 
Por essas razões, rejeito a preliminar de nulidade do ato de exclusão.
Mérito.
De acordo com a autoridade competente da DRF/SCS responsável pela exclusão, no período entre 29/01/2010 a 04/01/2013, a pessoa jurídica interessada participou do capital da sociedade denominada REDE CASANOVA � DISTRIBUIDORA MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA., CNPJ nº 10.984.726/0001-60, formalmente uma SPE, mas que não era integrada exclusivamente de pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, visto que, no período de 22/07/2009 a 04/01/2013, a pessoa jurídica CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA., CNPJ nº 07.410.299/0001-00, participou de seu quadro societário, sem nunca ter optado pelo Simples Nacional.
Para melhor compreensão, recapitulemos os dispositivos previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, relacionadas com a presente causa de exclusão.
Regra geral, não poderá se beneficiar do Simples Nacional a pessoa jurídica que integrar o quadro societário de outra pessoa jurídica, incorrendo na vedação contida no inciso VII do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, abaixo reproduzida:
Art. 3º ...
[...]
§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:
[...]
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;
[...]
O § 5º desse mesmo art. 3º estabelece hipótese de exceção, afastando da vedação em tela, entre outras hipóteses, o caso em que a �outra pessoa jurídica� é central de compras constituída sob a forma de sociedade de propósito específico, em conformidade com a previsão contida no art. 56 da mesma Lei Complementar.
§ 5o O disposto nos incisos IV e VII do § 4o deste artigo não se aplica à participação no capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte.
Por sua vez, estabelece o art. 56 da mesma Lei Complementar (grifei):
Art.56. As microempresas ou as empresas de pequeno porte poderão realizar negócios de compra e venda de bens e serviços para os mercados nacional e internacional, por meio de sociedade de propósito específico, nos termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo federal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
§ 1º Não poderão integrar a sociedade de que trata o caput este artigo pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional.
[...]
Esse é o contorno do caso ora sob exame.
A recorrente alega que era impossível a cada uma das sócias da SPE ter acesso a informações internas das demais integrantes do quadro societário da central de compras, razão pela qual não poderia sofrer as consequências de um desvio praticado por terceiros. 
No entanto, para o fim de permanecerem no regime simplificado, a cada uma das sócias era perfeitamente possível se assegurar de que as demais integrantes do quadro societário da SPE atendiam ao requisito legal de serem, todas elas, optantes do Simples Nacional. 
A bem da verdade, a condição de optante do Simples Nacional não corresponde a �informação interna� a cada sócia, conforme parece ser o entendimento da recorrente. Trata-se de uma informação pública que poderia perfeitamente ser compartilhada entre os parceiros no empreendimento.
A partir do que consta na Representação Fiscal, fls. 147, no período de 22/07/2009 a 04/01/2013, no que concerne ao fato de a pessoa jurídica CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA. nunca ter sido optante do Simples Nacional, verifica-se que a fiscalização tomou por base a seguinte consulta ao site Entes Federativos, fls. 16:  
/
A Recorrente, por sua vez, alega que tal empresa se encontrava inativa até 2012, conforme faz prova as declarações apresentadas. 
Analisando-se os documentos acostados aos autos, a seguir parcialmente reproduzidos, constata-se que tal assertiva é apenas parcialmente procedente, senão vejamos:

/ /
/
/
/
Desta forma, nos períodos em que a pessoa jurídica esteve inativa é razoável supor que não houve transgressão à regra estabelecida no já citado § 1º do art. 56 da Lei Complementar nº 123, de 2006. No caso em litígio, tal entendimento tem reflexos nos efeitos da exclusão para o ano-calendário de 2010, uma vez que a partir do ano-calendário de 2011 a empresa CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA � ME foi optante pelo lucro presumido. 
Quanto à alegação de que, �quando da constituição da Rede SPE, todos, os sócios comprovaram seu vínculo com a opção pelo simples vigente, inclusive a Casanova Comercial de Tintas, conforme declaração de opção anexa (docs. 09, 10 e 11)�, é preciso esclarecer que nenhum desses documentos, acostados às fls. 333/351, comprovam que a sociedade Casanova Comercial de Tintas Ltda. era optante pelo Simples Nacional no período em tela. 
O doc. 09 é uma declaração assinada por um dos sócios da Casanova Comercial de Tintas Ltda.; o doc. 10 é uma cópia do contrato social da Casanova Comercial de Tintas Ltda.; e o doc. 11 é uma decisão da autoridade tributária do Rio Grande do Sul em processo envolvendo a pessoa jurídica denominada Santos e Passos Ltda., e na qual não há qualquer referência a opção da sociedade Casanova Comercial de Tintas Ltda. pelo Simples Nacional.
No tocante à assertiva de que a Secretaria da Receita Federal não exerceu uma �fiscalização orientadora�, na medida em que aceitou o cadastro da Rede Casanova - Distribuidora Mercantil de Materiais de Construção Ltda. como Sociedade de Propósito Específico (SPE), sem nunca ter comunicado previamente a esta �que a CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS, não cumpriu seu compromisso de aderir ao SIMPLES NACIONAL EM JANEIRO DE 2010, ou até não aceitar a operacionalização�, percebe-se que, com essa alegação, a recorrente pretende transferir a responsabilidade pela observância da Lei ao órgão fiscalizador, o que, com a devida vênia, juridicamente não faz sentido algum. Independentemente de qualquer atuação do órgão estatal, compete ao sujeito passivo o cumprimento da lei tributária, especialmente quando se trata da observância de regras próprias de regimes privilegiados.
Já no que concerne à arguição de �inconstitucionalidade da Lei Complementar n° 123, no que refere ao desenquadramento de associados de SPE'S sem a prévio aviso, e ainda com efeito em cadeia, no que tange a não comunicação versus direito de receber a informação, existente no caso em tela�, cumpre apenas esclarecer que o julgador administrativo não tem competência para apreciar arguições de inconstitucionalidade de normas, como bem esclarece a Súmula CARF nº 2, abaixo reproduzida:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
De todo o exposto, acolho parcialmente o pleito da defendente, para considerar que os efeitos da exclusão devem ser considerados somente a partir de 1º/01/2011.
Conclusão.
Ante o exposto, voto no sentido de (i) não conhecer do recurso voluntário na parte em que suscitadas alegações de inconstitucionalidade de lei; (ii) rejeitar a preliminar de nulidade do ato de exclusão do Simples Nacional; e (iii) no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário, para considerar os efeitos da exclusão do Simples Nacional a partir de 1º de janeiro de 2011.

Conclusão.
Com base no exposto, o colegiado decidiu, por maioria de votos, no sentido de: (i) não conhecer do recurso voluntário na parte em que suscitadas alegações de inconstitucionalidade de lei; (ii) rejeitar a preliminar de nulidade do ato de exclusão do Simples Nacional; e (iii) no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário, para considerar os efeitos da exclusão do Simples Nacional a partir de 1º de janeiro de 2011.
(documento assinado digitalmente)
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa
Redator Designado
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rejeitar a preliminar de nulidade do ato de exclusdo do Simples Nacional; e (iii) no mérito, dar
provimento parcial ao recurso voluntario, para considerar os efeitos da exclusdo do Simples
Nacional a partir de 1° de janeiro de 2011. Vencido o conselheiro Allan Marcel Warwar Teixeira
(Relator), que votou no sentido de negar provimento ao recurso voluntario. Designado o
conselheiro Ricardo Antonio Carvalho Barbosa para redigir o voto vencedor.

(assinado digitalmente)
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa — Presidente e Redator do VVoto VVencedor

(assinado digitalmente)
Allan Marcel Warwar Teixeira — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Antonio Carvalho
Barbosa (Presidente), Neudson Cavalcante Albuquerque, Gisele Barra Bossa, Allan Marcel
Warwar Teixeira, Alexandre Evaristo Pinto, Efigénio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz e
Bérbara Santos Guedes.

Relatério

GOTTARDI E GOTTARDI MATERIAIS DE CONSTRUQAO LTDA. — EPP
interpde o presente Recurso Voluntario contra decisdo de primeira instancia que manteve o Ato
Declaratério de Exclusdo (ADE) do Sul do Simples Nacional de 05/11/2013, com efeitos
retroativos a 01/02/2010.

O ADE de excluséo ter por motivo o fato de a ora Recorrente ter participado do
capital de outra pessoa juridica, denominada REDE CASANOVA - DISTRIBUIDORA
MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA.

Irresignada, a ora Recorrente interpds Manifestacdo de Inconformidade alegando,
em sintese, que a sua condicdo de empresa que detém participagdo societaria em outra se
enquadrava na excecao permissiva prevista na legislacdo do Simples Nacional, qual seria, a da
possibilidade de se fazer parte do capital de uma Sociedade de Propdésito Especifico (SPE) cujo
objeto era funcionar como central de compras para micro e pequenas empresas.

A DRJ/Belém, contudo, julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade
em acérdao as fls. 253 assim ementado:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2010
EMENTA

Estd impedido de se beneficiar do Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de
Tributos e Contribui¢des devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
Simples Nacional a empresa que participe do capital de outra Pessoa Juridica. Podera
participar em Sociedade de Propdsito Especifico, desde que esta seja integrada
exclusivamente por empresas optantes do Simples Nacional. Manifestacdo de
Inconformidade Improcedente Sem Crédito em Litigio.
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Em sintese, a decisdo de primeira instancia as fls. 259 entendeu que a SPE em que

a Recorrente participava ndo era apta a configurar a excecdo admitida pela legislagdo do Simples
Nacional pelas razdes transcritas a seguir:

12. No caso sob analise, verificou-se que o requisito de contar no seu

quadro societario apenas com empresas optantes pelo Simples Nacional ndo foi

observado pela empresa REDE CASANOVA — DISTRIBUIDORA MERCANTIL DE

MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA — CNPJ n° 10.984.726/0001-60, tendo em
vista que:

a) No periodo de 22/07/2009 a 04/01/2013, a pessoa juridica CASANOVA
COMERCIAL DE TINTAS LTDA — CNPJ n° 07.410.299/0001-00 participou do seu
guadro societario e nunca foi optante do Simples Nacional;

b) A partir de 04/01/2013, participam de seu quadro societario pessoas fisicas.
Assim, forte no fundamento de que a SPE na qual a empresa optante do Simples

Nacional participa s poder ter como sdcias outras empresas participantes deste mesmo regime, a
DRJ julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade.

Contra a decisdo de primeira instancia, a Recorrente interpds o presente Recurso
Voluntario, no qual alega, em sintese, que:

- A SPE na qual participava foi formada unicamente por micro e pequenas
empresas;

- Néo tinha como ter acesso aos dados de gestdo nem da SPE, nem das demais
empresas a esta associadas, e, por ndo ter como saber, ndo teria como agir para evitar os efeitos
da exclusdo da forma como aplicados pelo ADE, devendo ser reconhecida a sua nulidade;

- A Casanova Comercial de Tintas Ltda — empresa participante da SPE e apontada
como nédo optante do Simples Nacional — era, na verdade, inativa desde a sua constitui¢io
(fev/2010) até o AC 2011, o que tornaria tal fato, como se infere das palavras da Recorrente, um
incidente materialmente irrelevante, a0 menos para este periodo apontado;

- Nunca se beneficiara de nenhuma operagdo com a SPE em questao;

- No momento da constituicdo da Rede SPE, os sdcios comprovaram seu vinculo
com a opcdo do Simples vigente, inclusive a Casanova Comercial de Tintas, conforme
documentos acostados ao Recurso.

Por fim, pede a reforma da decisdo de primeira instancia com o cancelamento das
cobrancas porventura decorrentes da exclusdo do Simples Nacional pela mudanga de regime.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Allan Marcel Warwar Teixeira, Relator.
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Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢des de admissibilidade, razéo
por que dele deve ser conhecido.

Meérito

Cinge-se a controvérsia, essencialmente, a duas questdes derivadas da excluséo
do Simples Nacional de empresa que participa no capital de uma Sociedade de Propdsito
Especifico (SPE), pelo fato de terem sido detectadas no quadro social desta outras pessoas
juridicas ndo optantes do referido regime, ou mesmo pessoas fisicas.

No caso dos autos, a exclusdo da Recorrente deu-se com efeitos retroativos a
data de constituicdo da SPE, por ter sido constatado que, desde aquela data, integrava o quadro
social desta sociedade a Casanova Comercial de Tintas Ltda, a qual nunca teria sido optante do
Simples Nacional.

A primeira questdo controversa trata de se a Casanova Comercial de Tintas
Ltda ja ndo era efetivamente optante do Simples Nacional a época da constituicdo da SPE e,
acaso de fato ndo o fosse, se a Recorrente tinha meios de sabé-lo.

Bem, a decisdo de primeira instancia é categdrica em sua afirmacdo de que a
Casanova Comercial de Tintas Ltda nunca foi optante do Simples Nacional. Para contrapor tal
decisdo, a Recorrente juntou documentos, entre eles, a DIPJ do AC 2011 da referida empresa, as
fls. 295, da qual faco a seguinte extracao:

CNPJ: 07.410,293/0001-00 | Ano-calendariec: 2011
Nome Empresarial: CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA.-ME

Declaracdo Retificadora: NAO

PJ Sujeita & Aliquota da CSLL de 15%: NAO

InclusSo no Simples Nacional: NAD

Periodo: 01/01/2011 a 31/12/2011 Refis: NARO Paes: MAQ

Forma de Tributagdo do Lucxo: Lucro Presumido
Forma de Escrituragio: Contdbil
Qualificagdo da Pessoa Juridica: PJ em Geral

Como se observa acima, a Casanova Comercial de Tintas Ltda era optante do
Lucro Presumido no AC 2011. Para o AC 2010, consta a informacdo de declaracdo de inativa as
fls. 294. Assim, confirma-se que a referida empresa, integrante do capital social da SPE de
mesmo nome, nunca foi optante do Simples Nacional, em linha do afirmado pela DRJ na decisao
de primeira instancia.
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Neste ponto, ndo ha reparos a fazer na decisdo da DRJ, pois, se a SPE for
integrada, no momento de sua constituigdo, por empresa ndo optante do Simples Nacional, todas
as demais integrantes estardo inequivocamente sujeitas a exclusdo com efeitos retroativos desde
a data de formagédo da referida Sociedade, em linha do aplicado pelo ADE.

No tocante ao fato de ser a referida empresa inativa ou que teria efetivamente
ou ndo a Recorrente tido algum proveito no fato de estar associado a referida SPE, entendo que
tais alegacdes extrapolam as limitagdes postas categoricamente pelo texto da lei, no sentido de
que apenas optantes do Simples podem Nacional participar de tal tipo de sociedade. A este
respeito, cabe citar:

LC 123/2006

Art. 3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas
ou empresas de pequeno porte a sociedade empresaria, a sociedade simples, a empresa
individual de responsabilidade limitada e o empresario a que se refere o art. 966, da
Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cdédigo Civil), devidamente registrados no
Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme
0 caso, desde que:

(.)

8§ 4° Nao podera se beneficiar do tratamento juridico diferenciado previsto
nesta Lei Complementar incluido o regime de que trata o art. 12 desta Lei
Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa juridica:

| — de cujo capital participe outra pessoa juridica;

(.)

8 50 O disposto nos incisos IV e VII do § 40 deste artigo ndo se aplica a
participacdo no capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras,
bolsas de subcontratagdo, no consoércio referido no art. 50 desta Lei Complementar e
na sociedade de proposito especifico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em
associagOes assemelhadas, sociedades de interesse econémico, sociedades de garantia
solidaria e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa
exclusiva dos interesses econdmicos das microempresas e empresas de pequeno porte.

(.)

Art. 56. As microempresas ou as empresas de pequeno porte optantes pelo
Simples Nacional poderdo realizar negdcios de compra e venda de bens, para 0s
mercados nacional e internacional, por meio de sociedade de propoésito especifico nos
termos e condic@es estabelecidos pelo Poder Executivo federal.

8 1° N&o poderdo integrar a sociedade de que trata o caput deste artigo
pessoas juridicas ndo optantes pelo Simples Nacional.

Indo além da interpretacdo literal, observa-se que, pelo simples fato de
associar-se a outras empresas que ndo com o Unico propésito de complementar as suas atividades
operacionais, no entender desta relatoria, tal descaracteriza a condicdo reivindicada pela
Recorrente de empresa de pequeno porte.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art50
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art56
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A condicéo de empresa de pequeno porte, nos termos da legislacdo do Simples
Nacional, ndo é dada apenas pelo faturamento, mas também pela inexisténcia do exercicio de
determinadas atividades ou da exibicdo de caracteristicas — como ser sociedade andnima ou
participar do capital de outras empresas que ndo seja unicamente com o0 propoésito de
complementar suas atividades.

Assim, entendo que a condicdo de empresa de pequeno porte, reivindicada pela
Recorrente, restou prejudicada, sendo irrelevante se a investida se encontrava ou ndo inativa,
pois o simples fato de participar do capital de outra empresa sem o Unico propdsito de completar
suas proprias atividades ja exibe desenvoltura suficiente, pela ratio da lei, para ndo ter o status
tutelado pela legislagdo do Simples Nacional.

No mais, julgo prejudicada a alegacdo de nulidade, por confundir-se com as
questBes de mérito ja aqui tratadas.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario para, no mérito, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Allan Marcel Warwar Teixeira — Relator

Voto Vencedor

Conselheiro Ricardo Antonio Carvalho Barbosa, Redator Designado.

O ilustre relator trouxe ao colegiado uma valiosa descri¢do do cenério fatico e do
cenario juridico atinentes ao presente processo. Todavia, 0 entendimento majoritario no
colegiado foi diferente daquele trazido no voto inicial. Diante desse fato, coube a mim redigir o
correspondente voto vencedor, aqui apresentado.

Matéria similar a tratada no presente foi objeto de outro processo administrativo
envolvendo a participacdo de empresas no capital da REDE CASANOVA - DISTRIBUIDORA
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MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA., CNPJ n° 10.984.726/0001-60,
que supostamente seria uma sociedade de propdsitos especificos (SPE).

No entanto, a fiscalizacdo descaracterizou a condicdo de SPE, a partir da
constatacdo de que no periodo de 22/07/2009 a 04/01/2013 a pessoa juridica CASANOVA
COMERCIAL DE TINTAS LTDA., CNPJ n° 07.410.299/0001-00, também participou do
quadro societario da referida empresa, mas nunca foi optante do Simples Nacional (o0 que
macularia a condicdo de SPE).

Nesse contexto, por se tratar da mesma infracdo e as defesas apresentadas serem
idénticas (neste e a constante no processo n° 13005.721685/2013-56), adoto 0s mesmos
fundamentos que utilizei para julgar o outro processo, cujo contetdo reproduzo in verbis:

Preliminar de Nulidade.

Em sua defesa, a contribuinte preliminarmente sustenta que o ato de
exclusdo é nulo uma vez que ndo foi cientificada da existéncia de qualquer irregularidade, e
nem foi chamada a se manifestar antes de sua expedic&o, ferindo preceito constitucional do
contraditdrio e ampla defesa.

N&o assiste razdo a recorrente, haja vista que por meio do ato de exclusdo
simplesmente se declara uma situagdo juridica existente, e o contraditério assegurado pela
Constituicdo Federal é viabilizado pelo contencioso administrativo inaugurado pela
apresentacdo da contestagdo ao ato de exclusdo, conforme previsdo contida no art. 39 da Lei
Complementar n° 123, de 2006, fato que esta ocorrendo com o presente processo.

Por essas razdes, rejeito a preliminar de nulidade do ato de excluséo.
Meérito.

De acordo com a autoridade competente da DRF/SCS responsavel pela
exclusdo, no periodo entre 29/01/2010 a 04/01/2013, a pessoa juridica interessada participou
do capital da sociedade denominada REDE CASANOVA - DISTRIBUIDORA
MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA., CNPJ n° 10.984.726/0001-
60, formalmente uma SPE, mas que ndo era integrada exclusivamente de pessoas juridicas
optantes pelo Simples Nacional, visto que, no periodo de 22/07/2009 a 04/01/2013, a pessoa
juridica CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA., CNPJ n° 07.410.299/0001-00,
participou de seu quadro societario, sem nunca ter optado pelo Simples Nacional.

Para melhor compreensdo, recapitulemos os dispositivos previstos na Lei
Complementar n® 123, de 2006, relacionadas com a presente causa de exclusao.

Regra geral, ndo podera se beneficiar do Simples Nacional a pessoa juridica
que integrar o quadro societario de outra pessoa juridica, incorrendo na vedacao contida no
inciso V11 do § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, abaixo reproduzida:

Art. 30 ...
[-]

§ 4° Nao podera se beneficiar do tratamento juridico diferenciado previsto nesta Lei
Complementar, incluido o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar,
para nenhum efeito legal, a pessoa juridica:

]

VII - que participe do capital de outra pessoa juridica;

L]



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1201-004.469 - 12 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 13005.721697/2013-81

O § 5° desse mesmo art. 3° estabelece hipotese de excecdo, afastando da
vedacdo em tela, entre outras hipoteses, o caso em que a “outra pessoa juridica” € central de
compras constituida sob a forma de sociedade de propdsito especifico, em conformidade
com a previséo contida no art. 56 da mesma Lei Complementar.

§ 52 O disposto nos incisos IV e VII do § 4° deste artigo néo se aplica a participagdo
no capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de
subcontratacdo, no consércio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na
sociedade de propésito especifico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em
associacfes assemelhadas, sociedades de interesse econdmico, sociedades de
garantia solidaria e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a
defesa exclusiva dos interesses econbémicos das microempresas e empresas de
pequeno porte.

Por sua vez, estabelece o art. 56 da mesma Lei Complementar (grifei):

Art.56. As microempresas ou as empresas de pequeno porte poderdo realizar
negécios de compra e venda de bens e servicos para os mercados nacional e
internacional, por meio de sociedade de proposito especifico, nos termos e
condicOes estabelecidos pelo Poder Executivo federal. (Redacdo dada pela Lei
Complementar n° 147, de 2014)

§ 19 N&o poderdo integrar a sociedade de gue trata 0 caput este artigo pessoas
juridicas ndo optantes pelo Simples Nacional.

[-]

Esse é o contorno do caso ora sob exame.

A recorrente alega que era impossivel a cada uma das sécias da SPE ter
acesso a informacdes internas das demais integrantes do quadro societario da central de
compras, razdo pela qual ndo poderia sofrer as consequéncias de um desvio praticado por
terceiros.

No entanto, para o fim de permanecerem no regime simplificado, a cada uma
das sécias era perfeitamente possivel se assegurar de que as demais integrantes do quadro
societario da SPE atendiam ao requisito legal de serem, todas elas, optantes do Simples
Nacional.

A bem da verdade, a condicdo de optante do Simples Nacional néo
corresponde a “informagdo interna” a cada sdcia, conforme parece ser o entendimento da
recorrente. Trata-se de uma informagcdo publica que poderia perfeitamente ser compartilhada
entre os parceiros no empreendimento.

A partir do que consta na Representagdo Fiscal, fls. 147, no periodo de
22/07/2009 a 04/01/2013, no que concerne ao fato de a pessoa juridica CASANOVA
COMERCIAL DE TINTAS LTDA. nunca ter sido optante do Simples Nacional, verifica-se
que a fiscalizagéo tomou por base a seguinte consulta ao site Entes Federativos, fls. 16:
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560 restfifel| Enfe & Féderativos:

Consulta Histérico da Empresa no Simples Nacional

ENPJ: 07 410.2595/0001-00

Nome Empresarial: CASANCOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA.

Data de Abertura da Empresa Constante no CNPJ: 03/06/ 2005
Municipio/UF de Jurisdicio da Empresa: SANTA CRUZ DO SUL /RS
Data/Hora de Consulta: 15/07,/2013 17:09:14

Histdrico do Sinac  Histdrico do Simei

1

[ElHistérico das Opgdes pelo Simples Nacional

Agendamento Sinac  Solicitagio de Opgio Sinac  Opglo Sinac  Opglio Cancelada Sinac

Legenda do @==@ Periodo @==": Periodo * Periodo Nulo @=@ Periodo de
Simples Fechado Aberto Sancdo
MNadional:

Legenda do &==0 Periodo @&==" Periodo o] Periodo Nulo

SIMEI: Fechado Aberto

| N3o foram encontradas opcbes pelo Simples Nacional para o CNPJ informado

A Recorrente, por sua vez, alega que tal empresa se encontrava inativa até

2012, conforme faz prova as declara¢des apresentadas.

Analisando-se os documentos acostados aos autos, a seguir parcialmente
reproduzidos, constata-se que tal assertiva é apenas parcialmente procedente, sendo vejamos:

Declaracdo Simplificada da Pessoa Juridica -

Declaragao Simplificada da Pessoa Juridica - Inalivq 207179

Inativa 2009

Identificacao

A pe idica asima identifi 2 permanacey, dur
° 82 =clonal, n32 oo

Identificagdo

CNP] : 07.410.295/0001-00
01-00
sal : CASANOWA COMERCIAL DE TINTAS LTDA. Nome Empresarial : CASANGVA CGMERCIAL DE TINTAS LTDA.
parisds : @ 08 a 31/12/2608 Periodo ¢ DL/01/2009 2 3L/12/2009
Retificadora : o Redificadors @ Ndo

Declaracao de Inatividade Declaracdo de Inatividade

if por seu rep
 31/12/2009 sem efetuar qualquer tvidade operacional, n3o operagional,

legal, dedara que p , durante todo

ﬁeclara;io Simplificada da Pessoa Juridica - Inativa 2011

Identficagio

NP : 0741028910010

Nome Empresaral 1 CASANOVA GOMERCIAL DE TINTAS LTDA
Perodo * 0110172010 a 311122010

Retificadora | Néo

Doclaragdo do natividade

A pessoa juridica acima identificada, por seu represeniante leqal, declara que
permaneceu, durante todo o periodo de 01/01/2010 a 31/12/2010 sem efefuar
qualquer atividade operacional, ndo operaclonal, financeira ou patrimonial: Sim

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

VERSA0 1.0

CNBJF: 07.410,299/0001-00

Declaragio Recifieadora: MNEO

PO sujeica & Aliquota da CSLL de 15%; NAQ
Inelusdo no Simples Nacional: HAO
periodo: 01/01/2011 a 31/12/2011

Forma de Escriturago: Contébil
Qualificagi@o da Pessoa Juridiea: PJT em Geral

Forma de Tributacic do Lucro: Lucro Presumide

DECLARACAO DE INFORMACOES ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA - DIFT 2012
VERSAO 1.0

Nome Empresarial: CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA.=ME

Ano-calenddrio: 2011
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SECRETARIA DA, RECEITA- FEDERAL DO BRASIL - VERSAO 1:0

DECLARAGAO DE INFORMAGOES ECONOMICO-FISCALS DA PESSOA JURIDICA - DIPJ 2013
VERSAO 1.0 -
.299/0001-00 Ano-calendario: 2012
rial: E!\S]\ND\“}} COMERCIAL DE TINTAS LTDA.-ME

de 15%: HAO

Periodo: 01/01/2012 a 3i
Forma de Tributagdo do Lucro
Forma de Escrituragdo; Contdbil

Qualificagdo da Pessoa Juridica: FJ em Geral

Jj201z Refis: NAQ Paes: NAD

Leero Presumido

Desta forma, nos periodos em que a pessoa juridica esteve inativa é razoavel
supor que ndo houve transgressdo a regra estabelecida no ja citado § 1° do art. 56 da Lei
Complementar n° 123, de 2006. No caso em litigio, tal entendimento tem reflexos nos efeitos
da exclusdo para o ano-calendario de 2010, uma vez que a partir do ano-calendério de 2011 a
empresa CASANOVA COMERCIAL DE TINTAS LTDA - ME foi optante pelo lucro
presumido.

Quanto a alegacdo de que, “quando da constituicdo da Rede SPE, todos, os
socios comprovaram seu vinculo com a opg¢do pelo simples vigente, inclusive a Casanova
Comercial de Tintas, conforme declaracdo de opgdo anexa (docs. 09, 10 e 11)”, é preciso
esclarecer que nenhum desses documentos, acostados as fls. 333/351, comprovam que a
sociedade Casanova Comercial de Tintas Ltda. era optante pelo Simples Nacional no periodo
em tela.

O doc. 09 é uma declaragdo assinada por um dos socios da Casanova
Comercial de Tintas Ltda.; o doc. 10 é uma cépia do contrato social da Casanova Comercial
de Tintas Ltda.; e o doc. 11 é uma decisdo da autoridade tributaria do Rio Grande do Sul em
processo envolvendo a pessoa juridica denominada Santos e Passos Ltda., e na qual ndo ha
qualquer referéncia a opgéo da sociedade Casanova Comercial de Tintas Ltda. pelo Simples
Nacional.

No tocante a assertiva de que a Secretaria da Receita Federal ndo exerceu
uma “fiscalizag¢do orientadora”, na medida em que aceitou o cadastro da Rede Casanova -
Distribuidora Mercantil de Materiais de Construcdo Ltda. como Sociedade de Proposito
Especifico (SPE), sem nunca ter comunicado previamente a esta “que a CASANOVA
COMERCIAL DE TINTAS, ndo cumpriu seu compromisso de aderir ao SIMPLES
NACIONAL EM JANEIRO DE 2010, ou até ndo aceitar a operacionalizag¢do”, percebe-Se
gue, com essa alegacdo, a recorrente pretende transferir a responsabilidade pela observancia
da Lei ao 6rgdo fiscalizador, o que, com a devida vénia, juridicamente ndo faz sentido
algum. Independentemente de qualquer atuacdo do 6rgdo estatal, compete ao sujeito passivo
o cumprimento da lei tributaria, especialmente quando se trata da observancia de regras
proprias de regimes privilegiados.

J& no que concerne a arguicdo de “inconstitucionalidade da Lei
Complementar n° 123, no que refere ao desenquadramento de associados de SPE'S sem a
prévio aviso, e ainda com efeito em cadeia, no que tange a ndo comunicacéo versus direito
de receber a informacdo, existente no caso em tela”, cumpre apenas esclarecer que o julgador
administrativo ndo tem competéncia para apreciar argui¢fes de inconstitucionalidade de
normas, como bem esclarece a Simula CARF n° 2, abaixo reproduzida:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar scbre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

De todo o exposto, acolho parcialmente o pleito da defendente, para
considerar que os efeitos da exclusdo devem ser considerados somente a partir de
1°/01/2011.

Conclusao.



Fl. 11 do Ac6rddo n.° 1201-004.469 - 12 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 13005.721697/2013-81

Ante 0 exposto, voto no sentido de (i) ndo conhecer do recurso voluntario na
parte em que suscitadas alegac@es de inconstitucionalidade de lei; (ii) rejeitar a preliminar de
nulidade do ato de exclusdo do Simples Nacional; e (iii) no mérito, dar provimento parcial ao
recurso voluntario, para considerar os efeitos da exclusdo do Simples Nacional a partir de 1°
de janeiro de 2011.

Conclusao.

Com base no exposto, o colegiado decidiu, por maioria de votos, no sentido de: (i)
ndo conhecer do recurso voluntario na parte em que suscitadas alegacGes de
inconstitucionalidade de lei; (ii) rejeitar a preliminar de nulidade do ato de exclusédo do Simples
Nacional; e (iii) no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntario, para considerar 0s
efeitos da exclusdo do Simples Nacional a partir de 1° de janeiro de 2011.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Antonio Carvalho Barbosa
Redator Designado



